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Exercicio: 2005
ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

Sdo tributdveis os valores correspondentes ao acréscimo do patriménio da
pessoa fisica, quando esse acréscimo nao for justificado por rendimentos
oferecidos a tributacdo, rendimentos isentos ou tributados exclusivamente na
fonte.

IMPUGNACAO E RECURSO DESTITUIDOS DE PROVAS.

A impugnacdo e recurso deverdo ser instruidos com os documentos que
fundamentem as alegagdes do interessado.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso.

Assinado digitalmente.

Jose Raimundo Tosta Santos - Presidente
Assinado digitalmente.

Rubens Mauricio Carvalho — Relator.
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 Exercício: 2005
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
 São tributáveis os valores correspondentes ao acréscimo do patrimônio da pessoa física, quando esse acréscimo não for justificado por rendimentos oferecidos à tributação, rendimentos isentos ou tributados exclusivamente na fonte.
 IMPUGNAÇÃO E RECURSO DESTITUÍDOS DE PROVAS.
 A impugnação e recurso deverão ser instruídos com os documentos que fundamentem as alegações do interessado.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso.
 Assinado digitalmente. 
 Jose Raimundo Tosta Santos - Presidente
 Assinado digitalmente. 
 Rubens Maurício Carvalho � Relator.
 EDITADO EM: 20/11/2013
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Alice Grecchi, Atilio Pitarelli, Eivanice Canário da Silva, Jose Raimundo Tosta Santos, Núbia Matos Moura e Rubens Maurício Carvalho.
 
  Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto de forma livre o relatório do acórdão da instância anterior de fls. 260 a 271:
O presente processo, que ostenta como última folha a de nº 259, trata de autuação contra o contribuinte acima qualificado, conforme auto de infração de fls. 95/102, para cobrança do Imposto de Renda Pessoa Física, exercício de 2005, ano-calendário de 2004, no valor de R$ 87.705,72 (oitenta e sete mil, setecentos e cinco reais e setenta e dois centavos), valor já acrescido dos juros de mora e multa de ofício, calculados de acordo com a legislação de regência.
O lançamento de ofício decorreu de procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias pelo contribuinte, tendo sido constatado omissão de rendimentos caracterizada por sinais exteriores de riqueza, conforme fls. 125/127, descrição dos fatos e enquadramento legal do auto de infração ora guerreado.
No dia 10/07/2009, foi juntada a impugnação de fls. 104/105, cujo teor, em suma foi o seguinte:
1) Parte relevante das compras realizadas nos aludidos cartões de crédito são de responsabilidade de terceiros. Por amizade utilizaram o cartão de crédito do Impugnante, tudo devidamente comprovado com declarações assinadas pelos mesmos;
2) No extrato do Banco Real constam seis cartões (4043, 4068, 8101, 8119, 8135, 8150),
todavia, somente são do peticionário os 4043, 8101 e 8150, os demais são de terceiros, razão pela qual não podem consubstanciar suposto acréscimo patrimonial;
3) Fls. 105/109. DA IMPOSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR A MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA COMO FATO GERADOR DE IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA;
4) Fls. 109/115. DESPESAS DE TERCEIROS;
5) Cita farta jurisprudência administrativa e dos tribunais;
6) Invoca a seu favor a Súmula 182, do extinto TRF.
É o relatório
Diante desses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos que compõem estes autos, o órgão julgador de primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação unânime, afastou a alegação de decadência e no mérito, julgou procedente o lançamento, mantendo o crédito consignado no auto de infração, considerando que os argumentos da recorrente não foram acompanhados de provas suficientes, para desconstituir os fatos postos nos autos que embasaram o lançamento,resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2004 Ementa:
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. São improfícuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisões não constituem normas complementares do Direito Tributário, já que foram proferidas por órgãos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuísse eficácia normativa, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional.
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. É vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais, quando comprovado que o contribuinte não figurou como parte na referida ação judicial.
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA Sem pagamento de imposto, começa a correr o prazo decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, inciso I, do CTN).
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. DISPÊNDIOS NÃO RESPALDADOS POR RENDIMENTOS DECLARADOS. COMPRAS POR CARTÃO DE CRÉDITO. Constitui acréscimo patrimonial a descoberto, sujeito ao Imposto de Renda - Pessoa Física, e à multa de ofício, o valor dos dispêndios com compras de bens e serviços pagas por cartão de crédito, sem o respaldo de rendimentos declarados.
Impugnação Improcedente.
Crédito Tributário Mantido
Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de fls. 280 a 292, ratificando os argumentos de fato e de direito expendidos em sua impugnação,insistindo que os gastos com o seu cartão de crédito foram realizados por terceiros.
Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o julgamento de segunda instância administrativa.
É o Relatório.
 Conselheiro Rubens Maurício Carvalho.
admissibilidade
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Assim sendo, dele conheço.
Em sede de recurso, não foram apresentados novos elementos de prova para contestar os argumentos utilizados pelo relator do voto para que o lançamento fosse mantido, apenas foi solicitada novamente que fossem aceitas as mesmas razões da impugnação, sem embasamento comprobatório, legal, doutrinário ou jurisprudencial.
Verifica-se que a contribuinte contestou, contudo, não apresentou qualquer documento ou sequer indicou quaisquer valores que tenham sido transportados equivocadamente ou erros de cálculo.
Por oportuno, cabe aqui transcrever o disposto no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (alterado pelas Leis nº 8.748, de 09 de dezembro de 1993, e nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997), arts. 16, III, e 17, que disciplina o processo administrativo fiscal:
Art. 16. A impugnação mencionará: 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
Em citação contida na obra de Miranda, Darcy Arruda e outros, CPC nos Tribunais, Editora Jurídica Brasileira Ltda., 1995, v. V, p. 3.768, ao comentar o art. 302 do CPC, o qual trata da necessidade de o réu �manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial�, salienta o Prof. J. J. Calmon de Passos:
Se o fato narrado pelo autor não é impugnado especificamente pelo réu e de modo preciso, este fato, presumido verdadeiro, deixa de ser objeto de prova, visto como só os fatos controvertidos reclamam prova. (Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, v. III, n.º 151, p. 275). 
É imperioso ressaltar que, no que diz respeito ao ônus da prova na relação processual tributária, a idéia de onus probandi não significa, propriamente, a obrigação, no sentido da existência de dever jurídico de provar, tratando-se antes de uma necessidade ou risco da prova, sem a qual não é possível se obter o êxito na causa. Sob esta perspectiva, a pretensão da Fazenda deve estar fundada na ocorrência do fato gerador, cujos elementos configuradores se supõem presentes e comprovados, atestando a identidade de sua matéria fática com o tipo legal. Se um desses elementos se ressentir de certeza, ante o contraste da impugnação, incumbe à Fazenda, o ônus de comprovar a sua existência. Da mesma forma, o sujeito passivo, não tem a obrigação de produzir as provas, tão só incumbe-lhe o ônus. Contudo, à medida que ele se omite na produção de provas contrárias às que ampararam a exigência fiscal, compromete suas possibilidades de defesa.
De acordo com a Lei 7.713, de 1988, o acréscimo patrimonial a descoberto deve ser apurado através de demonstrativo de evolução patrimonial que indique, mensalmente, tanto as origens e recursos, como os dispêndios e aplicações, cabendo ao contribuinte o ônus de demonstrar que o referido acréscimo patrimonial encontra justificativa em rendimentos tributáveis, não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou de tributação definitiva.
O Contribuinte insiste na tese que os gastos foram efetuados por terceiros, pois emprestava os seus cartões de crédito. Pois bem, seria fácil a prova do pagamento destes empréstimos, o que eu até este momento processual não foi feito. Seria de produção simples o demonstrativo dos depósitos na conta do recorrente dos pagamentos referentes aos empréstimos feitos a terceiros com o uso dos cartões de crédito, contudo, nenhum pagamento foi demonstrado.
Assim sendo, é imprescindível que as provas e argumentos sejam carreados aos autos, no sentido de refutar o procedimento fiscal, se revistam de toda força probante capaz de propiciar o necessário convencimento e, conseqüentemente, descaracterizar o que lhe foi imputado pelo fisco.
Constatadas as irregularidades descritas nos autos de infração, tendo sido observadas na autuação as respectivas legislações regentes das matérias e não tendo a contribuinte apresentado qualquer prova ou argumento capaz de elidir o que lhe foi imputado, devem ser mantidas as exigências
Desta forma, estando correto o lançamento e, por conseguinte, não merecendo reparos a decisão de primeira instância, nego provimento ao recurso.
Assinado digitalmente. 
Rubens Maurício Carvalho - Relator.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Alice Grecchi, Atilio
Pitarelli, Eivanice Canario da Silva, Jose Raimundo Tosta Santos, Nubia Matos Moura e
Rubens Mauricio Carvalho.

Rela2torio

Para descrever a sucessao dos fatos deste processo até o julgamento na
Delicgacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto de forma livre o relatdrio
do acordao da instancia anterior de fls. 260 a 271:

O presente processo, que ostenta como ultima folha a de n°® 259, trata de
autuacdo contra o contribuinte acima qualificado, conforme auto de infragdo de fls.
95/102, para cobranga do Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio de 2005, ano-
calendario de 2004, no valor de R$ 87.705,72 (oitenta e sete mil, setecentos e cinco
reais e setenta e dois centavos), valor ja acrescido dos juros de mora e multa de
oficio, calculados de acordo com a legislagdo de regéncia.

O langamento de oficio decorreu de procedimento de verificacdo do
cumprimento das obrigagdes tributdrias pelo contribuinte, tendo sido constatado
omissdo de rendimentos caracterizada por sinais exteriores de riqueza, conforme fls.
125/127, descricdo dos fatos e enquadramento legal do auto de infragdo ora
guerreado.

No dia 10/07/2009, foi juntada a impugnagdo de fls. 104/105, cujo teor, em
suma foi o seguinte:

1) Parte relevante das compras realizadas nos aludidos cartdes de crédito sdo
de responsabilidade de terceiros. Por amizade utilizaram o cartdo de crédito do
Impugnante, tudo devidamente comprovado com declaragdoes assinadas pelos
mesmos;

2) No extrato do Banco Real constam seis cartdes (4043, 4068, 8101, 8119,
8135, 8150),

todavia, somente sdo do peticionario os 4043, 8101 e 8150, os demais sdo de
terceiros, razao pela qual nao podem consubstanciar suposto acréscimo patrimonial;

3) Fls. 105/109. DA IMPOSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR A
MOVIMENTACAO FINANCEIRA COMO FATO GERADOR DE IMPOSTO DE
RENDA PESSOA FISICA;

4) Fls. 109/115. DESPESAS DE TERCEIROS;
5) Cita farta jurisprudéncia administrativa e dos tribunais;
6) Invoca a seu favor a Simula 182, do extinto TRF.

E o relatorio

Diante desses fatos, as alegagdes da impugnacdo e demais documentos que
compdem estes autos, o 6rgdo julgador de primeiro grau, ao apreciar o litigio, em votagado
unanime;-afastoua ‘alegacdo”de “decadéncia e no mérito, julgou procedente o langcamento,
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mantendo o crédito consignado no auto de infra¢do, considerando que os argumentos da
recorrente ndo foram acompanhados de provas suficientes, para desconstituir os fatos postos
nos autos que embasaram o lancamento,resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:

Voto

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
—IRPF

Ano-calendario: 2004 Ementa:

DECISOES ~ ADMINISTRATIVAS.  EFEITOS.  Sdo
improficuos os julgados administrativos trazidos pelo
sujeito passivo, pois tais decisoes ndo constituem normas
complementares do Direito Tributario, ja que foram
proferidas por orgdos colegiados sem, entretanto, uma lei

que lhes atribuisse eficacia normativa, na forma do art.
100, 11, do Codigo Tributario Nacional.

DECISOES JUDICIAIS. EFEITOS. E vedada a extensdo
administrativa dos efeitos de decisoes judiciais, quando
comprovado que o contribuinte ndo figurou como parte na
referida ac¢do judicial.

DECADENCIA. INOCORRENCIA Sem pagamento de
imposto, comega a correr o prazo decadencial no primeiro

dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado (art. 173, inciso I, do CTN).

ACRESCIMO ~ PATRIMONIAL A  DESCOBERTO.
DISPENDIOS NAO RESPALDADOS POR
RENDIMENTOS  DECLARADOS. COMPRAS POR
CARTAO DE CREDITO. Constitui acréscimo patrimonial a
descoberto, sujeito ao Imposto de Renda - Pessoa Fisica, e
a multa de oficio, o valor dos dispéndios com compras de
bens e servicos pagas por cartdo de crédito, sem o respaldo
de rendimentos declarados.

Impugnacgado Improcedente.

Crédito Tributario Mantido

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario, de fls. 280 a
292, ratificando os argumentos de fato e de direito expendidos em sua impugnacao,insistindo
que os gastos com o seu cartao de crédito foram realizados por terceiros.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o julgamento
de segunda instancia administrativa.

E 0 RELATORIO.
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Conselheiro Rubens Mauricio Carvalho.
ADMISSIBILIDADE

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972. Assim sendo, dele conhego.

Em sede de recurso, ndo foram apresentados novos elementos de prova para
contestar os argumentos utilizados pelo relator do voto para que o langamento fosse mantido,
apenas foi solicitada novamente que fossem aceitas as mesmas razdes da impugnagdo, sem
enibasamento comprobatorio, legal, doutrinario ou jurisprudencial.

Verifica-se que a contribuinte contestou, contudo, ndo apresentou qualquer
documento ou sequer indicou quaisquer valores que tenham sido transportados
equivocadamente ou erros de célculo.

Por oportuno, cabe aqui transcrever o disposto no Decreto n® 70.235, de 06
de marco de 1972 (alterado pelas Leis n° 8.748, de 09 de dezembro de 1993, e n® 9.532, de 10
de dezembro de 1997), arts. 16, 111, e 17, que disciplina o processo administrativo fiscal:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordancia e as razées e provas que possuir;

Em citacdo contida na obra de Miranda, Darcy Arruda e outros, CPC nos
Tribunais, Editora Juridica Brasileira Ltda., 1995, v. V, p. 3.768, ao comentar o art. 302 do
CPC, o qual trata da necessidade de o réu “manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados
na peticao inicial”, salienta o Prof. J. J. Calmon de Passos:

Se o fato narrado pelo autor ndo é impugnado especificamente
pelo réu e de modo preciso, este fato, presumido verdadeiro,
deixa de ser objeto de prova, visto como so6 os fatos
controvertidos reclamam prova. (Comentarios ao Codigo de
Processo Civil, Forense, v. Ill, n.° 151, p. 275).

E imperioso ressaltar que, no que diz respeito ao 6nus da prova na relagio
processual tributéria, a idéia de onus probandi ndo significa, propriamente, a obrigagdo, no
sentido da existéncia de dever juridico de provar, tratando-se antes de uma necessidade ou
risco da prova, sem a qual ndo ¢ possivel se obter o €xito na causa. Sob esta perspectiva, a
pretensdo da Fazenda deve estar fundada na ocorréncia do fato gerador, cujos elementos
configuradores se supdem presentes e comprovados, atestando a identidade de sua matéria
fatica com o tipo legal. Se um desses elementos se ressentir de certeza, ante o contraste da
impugnacao, incumbe a Fazenda, o 6nus de comprovar a sua existéncia. Da mesma forma, o
sujeito passivo, ndo tem a obrigagdo de produzir as provas, tdo sé incumbe-lhe o Onus.
Contudo, a medida que ele se omite na producdo de provas contrdrias as que ampararam a
exigencia fiscal, compromete suas possibilidades de defesa.

De acordo com a Lei 7.713, de 1988, o acréscimo patrimonial a descoberto
deve ser apurado através de demonstrativo de evolugao patrimonial que indique, mensalmente,
tanto as origens e recursos, como os dispéndios e aplica¢des, cabendo ao contribuinte o 6nus de
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demonstrar que o referido acréscimo patrimonial encontra justificativa em rendimentos
tributaveis, nao tributaveis, tributados exclusivamente na fonte ou de tributacao definitiva.

O Contribuinte insiste na tese que os gastos foram efetuados por terceiros,
pois emprestava os seus cartdes de crédito. Pois bem, seria facil a prova do pagamento destes
empréstimos, 0 que eu até este momento processual ndo foi feito. Seria de producdo simples o
demonstrativo dos depositos na conta do recorrente dos pagamentos referentes aos
emprestinos feitos a terceiros com o uso dos cartdes de crédito, contudo, nenhum pagamento
ol demionstrado.

Assim sendo, ¢ imprescindivel que as provas e argumentos sejam carreados
aos autos, no sentido de refutar o procedimento fiscal, se revistam de toda for¢a probante capaz
de propiciar o necessdrio convencimento e, conseqiientemente, descaracterizar o que lhe foi
imputado pelo fisco.

Constatadas as irregularidades descritas nos autos de infracdo, tendo sido
observadas na autuacdo as respectivas legislagcdes regentes das matérias € nao tendo a
contribuinte apresentado qualquer prova ou argumento capaz de elidir o que lhe foi imputado,
devem ser mantidas as exigéncias

Desta forma, estando correto o lancamento e, por conseguinte, nao
merecendo reparos a decisao de primeira instancia, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Assinado digitalmente.

Rubens Mauricio Carvalho - Relator.



